
Senhora Presidente Maria Adélia 
Campello,
Minhas colegas, meus colegas,
Autoridades presentes,
Familiares do Ministro Aguiar Dias.

Certa ocasião, já no ocaso da Ditadura de 
64, estávamos, o combativo deputado socialista Jorge 
Moura  e  eu,  no  saguão  do  Aeroporto  do  Galeão 
esperando  um  vôo  para  Brasília,  quando  vimos, 
modestamente encostado a um balcão da companhia 
aérea,  a  figura  ímpar  de  D.  Hélder  Câmara.  Jorge 
Moura  e  eu  não  o  conhecíamos,  mas  Jorge,  mais 
tímido  do  que  eu,  sussurrou-me  ao  ouvido:  “Paes 
Leme, tenho uma enorme admiração por este homem, 
mas não o conheço e fico sem jeito de me aproximar 
para apertar sua mão. Você que é mais desinibido, por 
que  não  vai  lá  e  me  apresenta?”  “Tive  uma idéia”, 
disse-lhe eu.  Aproximei-me do grande prelado e lhe 
disse: “D. Hélder, meu nome é Nelson Paes Leme, este 
é o Deputado Federal Jorge Moura. Sou neto torto de 
um grande amigo seu, o Dr. Alceu Amoroso Lima.” 
Para meu espanto, o saudoso Bispo respondeu: “Isto 
não  é  possível!”.  “Como  não  é  possível?”  disse  eu 
aparvalhado. E D. Hélder com aquele sorriso matreiro 
e doce que ninguém esquece: “O Alceu não tem nada 
torto!”.



Começo este elogio à memória do grande 
advogado,  jurista,  escritor,  juiz  e  brasileiro  que  foi 
José  de Aguiar  Dias,  relatando este  episódio porque 
homens retos estão ficando cada vez mais escassos no 
mundo em que vivemos.  Aguiar  Dias  foi  um deles. 
Não tinha nada de torto, como disse D. Hélder sobre 
Alceu Amoroso Lima. Como o diria de um Barbosa 
Lima Sobrinho, por exemplo... Homens que não têm 
nada  de  torto  estão  desaparecendo  do  Planeta.  Do 
Brasil então, nem se fala...

Mineiro  de  Baependí  nascia  em  23  de 
agosto  esse  brasileiro  ímpar,  há  cem  anos.  Sua 
trajetória biográfica merece ser sempre lembrada por 
nós  que  cultuamos  nesta  Casa  do  saber  jurídico,  o 
Direito  em  sua  essência.  Especialmente  quando  se 
comemora  o  seu  centenário.  Outros  oradores,  desta 
mesma tribuna, já o fizeram com maior competência e 
profundidade.

Mas é na essência do trabalho e da obra 
de Aguiar Dias que se encontra mais bem explicitado o 
atributo de sua retidão. E é onde pretendo ancorar o 
meu  elogio.  Seu  grande  legado  foi,  sem  dúvida,  o 
clássico “Da responsabilidade Civil” já  tantas vezes 
citado e reverenciado ao longo de sua bela existência. 
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  Desde a Lei das Doze Tábuas, ninguém 
analisou com tanta profundeza e acuidade as diversas 
dimensões desse instituto, especialmente a questão do 
dano moral e sua integral reparação. Tratar da figura 
de Aguiar Dias sem citar o conteúdo filosófico de sua 
obra,  seria  impossível.  Daí  termos  iniciado  com  a 
citação  do  episódio  que  evolve  dois  parâmetros 
brasileiros de moral e dignidade.

A integral reparação do dano moral e da 
dignidade  atingida  de  uma  pessoa  é  praticamente 
impossível. É como tentar colar os cacos de um vaso 
de  porcelana  que  tivesse  desabado  de  um  décimo 
andar. O que estamos assistindo hoje, com o avanço e 
a rapidez dos meios de comunicação é muitas vezes 
um  linchamento  moral  de  cidadãos  inocentes  cuja 
reparação posterior se torna absolutamente impossível. 
O caso mais expressivo na nossa política recente foi o 
caso do Deputado Ibsen Pinheiro.

 Ibsen  presidiu  no  Congresso  todo  o 
processo de impedimento do então presidente Collor 
de  Mello  como  um  verdadeiro  magistrado.  Com  a 
máxima isenção e dignidade. Por um erro de imprensa 
de uma quantia de mil dólares que teria remetido aos 
EUA, foram acrescentados mais três zeros na revista 
Veja e por esse dado singelo, foi o deputado cassado e 
vilipendiada  a  sua  honra  como  se  fora  um  ladrão 
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comum.  Quando  se  descobriu  o  erro,  a  degradação 
moral pública a que foi submetido o deputado já era de 
impossível reparação.

 Dez  anos  mais  tarde,  a  revista  Isto  É 
revelava  a  verdade  sobre  o  monumental  erro 
jornalístico  que  deu  fim  a  carreira  política  de  um 
homem digno e lhe enxovalhou a honra:

Diz a revista:
 

“O  jornalista  Costa  Pinto  que  fez  a 
reportagem conta que a revista identificou o erro nas 
contas de Waldomiro:  não seria US$ 1 milhão,  mas 
apenas US$ 1 mil. Como a edição estava praticamente 
fechada – relembra Costa Pinto –, o editor-executivo, 
Paulo  Moreira  Leite  mandou  encontrar  alguém  que 
sustentasse  a  versão  de  US$  1  milhão.  Acharam  o 
deputado Benito Gama (PFL-BA), membro da CPI e 
ex-presidente  da  CPI/Collor.  Costa  Pinto  diz  que 
contou a Benito sobre o erro. A reportagem manteve o 
valor  de  US$  1  milhão  com a  frase  de  Benito:  “É 
fundamental não errarmos nas contas de Ibsen. E não 
erramos.”  Erraram  sim,  de  propósito”,  conclui  a 
matéria da Isto É.

O  dano  moral  irreparável,  objeto  da 
preocupação de Aguiar Dias já estava perpetrado. 
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Vejam esses trechos do voto lapidar do 
Ministro  Carlos  Alberto  Direito  numa  apelação 
semelhante ao caso de Ibsen de nº.  3.059/91 citando 
expressamente Aguiar Dias sobre o assunto: 

“A  Constituição  Federal  de  1988 
agasalhou nos incisos V e X do artigo 5º, os direitos 
subjetivos privados relativos à integridade moral”.

“Dano  moral.  Lição  de  Aguiar  Dias:  o 
dano  moral  é  o  efeito  não  patrimonial  da  lesão  de 
direito  e  não  a  própria  lesão  abstratamente 
considerada.  Lição  de  Savatier:  dano  moral  é  todo 
sofrimento humano que não é causado por uma perda 
pecuniária.  Lição  de  Pontes  de  Miranda:  nos  danos 
morais  a  esfera ética da pessoa é  que é  ofendida;  o 
dano não patrimonial é o que, só atingindo o devedor 
como ser humano, não lhe atinge o patrimônio.”

“O ser humano tem uma esfera de valores 
próprios que são postos em sua conduta não apenas em 
relação ao Estado, mas, também, na convivência com 
os seus semelhantes.  Respeitam-se,  por  isso mesmo, 
não  apenas  aqueles  direitos  que  repercutem  no  seu 
patrimônio material, mas aqueles direitos relativos aos 
seus  valores  pessoais,  que  repercutem  nos  seus 
sentimentos. Não é mais possível ignorar esse cenário 
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em  uma  sociedade  que  se  tornou  invasora  porque 
reduziu  distâncias,  tornando-se  pequena,  e,  por  isso, 
poderosa  na  promiscuidade  que  propicia.  Daí  ser 
desnecessário enfatizar as ameaças à vida privada que 
nasceram no curso da expansão e desenvolvimento dos 
meios de comunicação de massa.”

“Aguiar Dias ensina que ‘o dano moral é 
o efeito não patrimonial  da lesão de direito e  não a 
própria lesão, abstratamente considerada’. E, depois de 
invocar  as  lições  de  Minozzi,  anota  que  não  ‘há 
distinguir  entre  injúria  material  e  moral,  porque  a 
causa  do  dano  é  una.  A  conseqüência,  isto  é,  a 
repercussão  da  injúria,  é  que  pode  revestir  caráter 
patrimonial  ou  não  patrimonial’.  Para  o  mestre  da 
responsabilidade  civil,  a  distinção,  ‘ao  contrário  do 
que parece, não decorre da natureza do direito, bem ou 
interessado lesado, mas do efeito da lesão, do caráter 
de  sua repercussão sobre  o lesado’,  anotando,  ainda 
‘que a  inestimabilidade do bem lesado, se bem que, 
em regra, constitua a essência do dano moral, não é 
critério  definitivo  para  a  distinção,  convindo,  pois, 
para  caracterizá-lo,  compreender  o  dano  moral  em 
relação ao seu conteúdo, que – invocando Minozzi – 
‘...  não  é  o  dinheiro  nem  coisa  comercialmente 
reduzida a dinheiro, mas a dor, o espanto, a emoção, a 
vergonha,  a  injúria  física  ou  moral,  em  geral  uma 
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dolorosa  sensação  experimentada  pela  pessoa, 
atribuída à palavra dor o mais largo ‘significado’’. (Da 
responsabilidade civil, 8. ed., Rio de Janeiro: Forense, 
1987, v. 2, n. 226 e 227).

É  preciso  muito  cuidado,  Senhora 
Presidente,  Senhoras  e  Senhores  convidados, 
familiares  de  Aguiar  Dias,  com  essas  palavras  do 
saudoso  mestre  aqui  verberadas  com  precisão  no 
trecho citado nos tempos correntes.

 Não desconhecemos o inestimável papel 
que  vem  sendo  desempenhado  pelas  Comissões 
Parlamentares de Inquérito na depuração do joio e do 
trigo nos escândalos que se sucedem num Parlamento 
enxovalhado  por  esses  verdadeiros  marginais  que 
infestam  a  representação  popular  no  Congresso 
Nacional.  Fico  a  imaginar  o  sentimento  de  Aguiar 
Dias, assistindo à dissolução do nosso Parlamento e a 
complacente contemplação de boa parte do Judiciário, 
ele  mesmo  um  Juiz  de  sólida  formação  ética  e 
democrática e clara consciência social. 

       Mas é indispensável  que tenhamos a 
retidão da régua de seus ensinamento a nos impor os 
limites  do  Direito,  evitando  que  o  devido  processo 
legal  seja  atropelado  pelo  linchamento  público  da 
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mídia,  gerando  aberrações  como  as  do  caso  Ibsen 
Pinheiro.

Creio ser esta talvez a maior homenagem 
que  esta  Casa  Sesquicentenária  do  pensamento 
jurídico  poderia  prestar  a  memória  do  nosso 
homenageado, ele mesmo um obstinado pela plenitude 
da aplicação da justiça.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.  

(Discurso proferido na sessão de 30.08.06
        pelo orador oficial do IAB Nelson Paes Leme).  
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